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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, CULTURA, ESPORTE E LAZER

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E DA VIGÊNCIA

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo definir as condições que disciplinarão as contratações do cantor LUCAS VIGANO – PROJETO BRUTAIADA, previsto para ocorrer no dia 05 de julho de 2025, no Município de São Roque do Canaã/ES em comemoração a 30º Festa de Emancipação de São Roque do Canaã – ES.

1.1.1. Vale dizer que os estudos preliminares para mensurar a escolha da modalidade de contratação das Bandas/cantores/artistas regionais a fim de abrilhantar os eventos municipais, via contratação direta por inexigibilidade de licitação, foram realizados no Estudo Técnico Preliminar (ETP) que se encontra em fase final que servirá de base para todos os eventos previstos pela Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer para o final de 2024 e o ano de 2025. Na ocasião a inexigibilidade foi apontada como uma solução especifica para esses tipos de contratação, tendo em vista que a competição entre fornecedores é inviável e bem como há singularidade do serviço prestado.

1.2. Especificações:                                              

	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	01
	
	Contratação de show/apresentação musical de Lucas Vigano – Projeto Brutaiada para o dia 05 de julho de 2025.
	SERVIÇO
	01


1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços especializados, dada a singularidade das contratações, atendendo ao disposto do art. 6º, XIV, da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.4.O objeto da presente contratação não se enquadra, ainda, como sendo bem de luxo, atendendo ao disposto no art. 20, da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contado do dia posterior à data de sua publicação na Imprensa Oficial do Município (Diário Oficial dos Municípios – DOM ES), na forma do art. 105, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da Contratação.

2. DO OBJETIVO E DA JUSTIFICATIVA GERAL
2.1. Contratação direta por inexigibilidade é o procedimento administrativo em que a Administração contrata, sem a necessidade de realizar licitação, fornecedores ou prestadores de serviços quando há inviabilidade de competição, conforme estabelecido em ato próprio. O ordenamento brasileiro, em sua Carta Magna (art. 37, inciso XXI), prevê a possibilidade de contratação direta em situações específicas, onde a licitação se mostra inviável. A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece as normas gerais sobre licitações e contratos, incluindo as condições em que a contratação direta por inexigibilidade pode ser aplicada.

2.2. Os estudos preliminares foram realizados e contém elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, para a contratação solicitada, diante de orçamento, considerando os preços praticados no mercado, a definição de métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução.

2.3. A fundamentação pormenorizada quanto à necessidade da aquisição é encontrada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. Do mesmo modo, o objeto da presente contratação deverá ser previsto no Plano Anual de Contratação - PAC do ano de 2025.

2.4. Priorizamos pela realização de contratação direta por inexigibilidade de licitação, haja vista que a contratação solicitada se enquadra conforme disposto no art. 74, caput, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.5. Os quantitativos previstos nesse Termo de Referência levaram em consideração a demanda necessária para a composição da programação realizada pela Secretaria Municipal Requisitante no atendimento a Festa de Emancipação de 2025. Assim, a presente contratação tem como finalidade o suprimento da Demanda apresentada pela Secretaria Municipal.
2.6. A descrição técnica do serviço a ser contratado, conforme necessidade da Secretaria Municipal Requerente consta, na tabela do anexo único deste instrumento.

2.7. Justificando, o presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais para a formalização do Processo Administrativo de Licitação. No Termo de Referência, o solicitante apresenta sugestões básicas sobre os procedimentos administrativos mais comuns nas licitações públicas municipais. O atendimento aos requisitos estabelecidos no termo de Referência evitará equívocos nas compras e contrações.

3. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO

3.1. IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE.

No contexto da nossa tradicional festa cultural, a inclusão de shows é de fundamental importância para o sucesso do evento. Os shows não apenas enriquecem a programação cultural, mas também desempenham um papel crucial em diversos aspectos que beneficiam a comunidade e o município.

Primeiramente, os shows são uma poderosa ferramenta para atrair um público diversificado. Apresentações musicais de diferentes gêneros, com artistas locais, nacionais e regionais – garantem que haja algo para todos os gostos, promovendo a inclusão e a participação de um amplo espectro de pessoas. Isso, por sua vez, aumenta significativamente a visibilidade e a atratividade do evento.

Além disso, os shows fomentam a economia local. A presença de artistas e a realização de grandes espetáculos atraem visitantes de outras regiões, impulsionando o turismo. Este aumento no fluxo de pessoas gera uma demanda maior por serviços de hospedagem, alimentação e comércio local, resultando em benefícios econômicos diretos para os empresários e comerciantes da cidade.

Os shows também desempenham um papel vital na promoção da cultura e identidade local. Ao incluir artistas regionais e apresentações que refletem as tradições culturais do município, a festa fortalece o senso de comunidade e de pertencimento entre os moradores. Essas apresentações são uma forma de valorizar e preservar a herança cultural, transmitindo-a para as futuras gerações.

Ademais, os shows são uma fonte de entretenimento e lazer, proporcionando momentos de alegria e descontração para todos os participantes. Em um mundo cada vez mais acelerado, eventos como estes oferecem uma pausa necessária, onde as pessoas podem se reunir, socializar e celebrar juntos.  

Por fim, a realização de shows contribui para a criação de memórias duradouras. As experiências vividas durante esses momentos especiais ficam marcadas na memória coletiva da comunidade, reforçando o s laços sociais e culturais que nos unem.

Portanto, a inclusão de shows na nossa festa cultural não é apenas uma questão de entretenimento, mas uma estratégia essencial para garantir o sucesso, a inclusão, a valorização cultural e o desenvolvimento econômico do nosso município. 

Restam, assim, caracterizados o interesse da Administração Pública quanto à contratação, bem como as hipóteses de contratação direta por Inexigibilidade antevistas no art. 74, da Lei n. 14.133/21.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

(...)

II - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;

Sendo incontestável a exclusividade do objeto aqui descrito, não há outra forma que não o presente para a contratação.

A solicitação desta Secretaria acerca da contratação do cantor Lucas Vigano para as comemorações da 30º Festa de Emancipação Política de São Roque do Canaã – ES no dia 05 de julho de 2025. Para realização do mesmo neste Município, fundamentalmente, pelo seu reconhecimento e consagração entre os nomes no Estado e região, sendo conhecido pelos shows que realiza, gozando de excelente conceito e aceitação popular, Lucas é representado de forma exclusiva pela empresa LUCAS VIGANO, inscrito sob o CNPJ Nº. 50.214.043/0001-48.

Natural de Colatina – ES, nascido em 22 de maio de 2004, Lucas Vigano, descobriu ainda na infância sua paixão pela musica sertaneja. Movido por um amor genuíno pelas raízes do interior, transformou a afinidade com o som da roça e, profissão e propósito de vida. Com apenas 20 anos e já somando cinco anos de estrada, Lucas e destacando como uma das promessas do sertanejo contemporâneo. Em constante crescimento, vem se apresentando por todo o Estado e alguns estados vizinhos, sempre deixando sua marca com um estilo autentico, presente e marcante e uma energia que contagia o publico de todas as idades.

No ano de 2025, esteve em Goiânia berço da musica sertaneja no Brasil, one gravou e compôs novas faixas, sendo elas disponibilizadas nas plataformas digitais aumento ainda mais o numero de fãs e seguidores. 

Lucas já dividiu o palco com grandes nomes da musica sertaneja brasileira e em 2024 foi consagrado com o premio destaque na categoria cantor e compositor, reconhecimento que celebra sua dedicação criatividade e autenticidade no cenário musical. 

3.2. BASE LEGAL:
O Estudo Técnico Preliminar apresenta de forma detalhada os fundamentos técnicos que embasam a escolha da modalidade de inexigibilidade com base no art. 74 da Lei nº 14.133/2021, que prevê que a inexigibilidade de licitação é justificada quando houver inviabilidade de competição em razão da singularidade do objeto ou notória especialização do fornecedor, o que se aplica ao caso em questão.

Em específico quanto aos requisitos legais das contratações do objeto deste Termo de Referência, que trata da solicitação desta Secretaria acerca das contratações                                                                                                           das Bandas/duplas/cantores/artistas, para realização do evento neste Município, fundamentalmente, ocorre por serem consagrados em nível regional e nacional, sendo muito conhecidos pelos shows que realizam, gozando de excelente conceito e aceitação popular.

Não paira nenhuma dúvida que Bandas/duplas/cantores/artistas a serem contratados possuem reputação, experiência e conhecimento compatíveis com a dimensão do evento que a Administração Municipal se propõe a realizar para os munícipes de São Roque do Canaã e até mesmo da região.

Diante disso e considerando que a Constituição Federal impõe ao Estado o dever de promover a cultura e lazer, o Município através desta Secretaria, tem buscado, dentro de sua realidade e do gosto popular e o estilo musical que a Festa de Emancipação de São Roque do Canaã necessita, definir a contratação desta tipologia de serviços/show regional e nacional.

Dada a incompatibilidade comparativa (especialmente no âmbito do preço) e em virtude da potencialidade criativa e características intrínsecas e principalmente peculiares/pontuais/específicas do trabalho/show regional e nacional que se pretende contratar, não há como estabelecer critério de competição objetivo (tal como o preço), tornado assim inviável.

Ora, tal hipótese demonstra a inviabilidade de competição. Seria mesmo impossível haver comparação entre as performances artísticas de diversos profissionais do setor de forma a tornar viável a abertura de eventual procedimento licitatório.

Dada a potencialidade criativa ou características intrínsecas do trabalho, não há como estabelecer pontos mensuradores para estabelecer uma competição que seja julgada através de critérios objetivos, o que não afasta a possibilidade de haver uma contratação com observância da seleção da proposta mais vantajosa, dentre outros princípios a ela atrelados. 

Sabido que mesmo cabendo certa discricionariedade na escolha do executante, nos cercamos de informações que demonstrem a consagração dos artistas, bem como o mínimo exigido para uma contratação segura e a razoabilidade de um preço justo, visto que a ausência de licitação não equivale a contratação informal, realizada com quem a Administração bem entender, sem cautelas e nem documentações acostadas.

Ao contrário, para a contratação de forma inexigível deve haver um procedimento prévio, em que a observância de etapas e formalidades é imprescindível. Atentando para o princípio da economicidade necessário nos remeter à pesquisa de mercado, o que demonstra ser uma contratação compatível do ponto de vista custo-benefício, dentro do contexto do objeto almejado, comprovando a garantia de resultados eficientes e econômicos, de forma que efetivamente se caracterize a gestão de recursos públicos de maneira justa e compatível ao interesse público.

Desse modo, é preciso levar em consideração que as contratações serão realizadas diretamente com os respectivos empresários exclusivos, tudo devidamente comprovado através das documentações acostadas a este Termo de Referência, especialmente os Contratos e Cartas de Exclusividade, ora firmados pelos artistas concedendo às respectivas empresas a exclusividade de seus shows artísticos.

Por se tratar de empresas que já detém a exclusividade das Bandas/duplas/cantores/artistas de modo contínuo e regular, fica evidente que os preços praticados pelos empresários são vantajosos para a Administração, porque acompanham a média dos preços praticados no mercado, já que não diz respeito a empresários classificados como meros “atravessadores”.

Para fins de comprovação, apresentamos em anexo avisos de inexigibilidade, anteriormente efetivados por outras administrações públicas e ainda notas fiscais de shows realizados, de forma a demonstrar a razoabilidade dos valores das contratações a serem realizadas.

Assim, ao compararmos os valores das propostas apresentadas para realizar os shows em São Roque do Canaã – ES e aqueles já praticados em outros lugares, quer seja de forma regional ou nacional, os valores mostrando-se compatíveis e razoáveis.

Portanto, é possível concluir que dentro das características e performances desejadas, sem qualquer escolha arbitrária, a inexigibilidade é o meio mais adequado para a contratação, tendo em vista a inviabilidade de competição, dentro de critérios objetivos, entre as Bandas/duplas/cantores/artistas, estas consagradas pela crítica especializada e ainda assim obtendo um preço justo a ser desembolsado pela Administração Municipal.

Por fim, verifica-se que esse dispositivo apresenta certo limite discricionário, autorizando o administrador a optar pela escolha que melhor atenda ao interesse público em razão das próprias características da performance artística desejada. E sendo assim, entendemos ser inexigível a licitação, tendo em vista que as Bandas/duplas/cantores/artistas atendem aos requisitos do evento que se pretende realizar.

3.3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO.
São Roque é palco de grandes shows, rodeios e apresentações de nível nacional. Festejos que já fazem parte do calendário estadual de eventos, sendo a Festa de emancipação aquela que tomou uma gigantesca proporção. 
Além disso, o lazer e o turismo são fenômenos que vêm ganhando um peso cada vez maior no cotidiano e na economia da vida moderna. Assim sendo, o turismo pode ser considerado como prática sedutora de lazer.

O lazer e o turismo são fenômenos que fazem parte do cotidiano e da economia da vida moderna. 

Assim sendo, o turismo pode ser considerado como prática sedutora de lazer e uma atividade determinante no processo de desenvolvimento de uma cidade.

No dia 25 de junho comemora-se a emancipação de São Roque do Canaã do Município de Santa Teresa.  Este ano a intenção é promover o evento nos dias 04 a 06 de julho fazer um evento ainda melhor, pois a cada ano a expectativas aumenta tanto da população de São Roque quanto os moradores das cidades vizinhas.

A realização de eventos como o que citamos acima, repercute diretamente na vida econômica e social de uma cidade, movimentando o turismo e os diversos setores da economia. O comercio, restaurantes e a população em geral é beneficiada de alguma forma com o evento.

Portanto, os shows musicais para o evento não é apenas uma questão de entretenimento, mas uma estratégia essencial para garantir o sucesso, a inclusão, a valorização cultural, desenvolvimento econômico do nosso município e o fortalecimento dos laços entre a comunidade.

Ademais, os shows são uma fonte de entretenimento e lazer, proporcionando momentos de alegria e  descontração para todos os participantes. Em um mundo cada vez mais acelerado, eventos como estes oferecem uma pausa necessária, onde as pessoas podem se reunir, socializar e celebrar juntos.

Por fim, a realização do evento com shows contribui para a criação de memórias duradouras. As experiências vividas durante esses 
momentos especiais ficam marcadas na memória coletiva da comunidade, reforçando os laços sociais e culturais que nos unem.

4. DO OBJETO LICITADO OU DO SERVIÇO CONTRATADO

4.1. DA SOLUÇÃO E DO CICLO DE VIDA DO OBJETO

4.1.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico do ETP. Na presente contratação será admitida a oferta do objeto em consonância com as características e justificativas contidas no ETP.

4.1.2. Ao considerar o objeto de contratação bem como sua finalidade, entende-se que a opção pela inexigibilidade de licitação é a mais viável, alinhando-se com as necessidades específicas da Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer. Segundo D’Avila (1998), a inexigibilidade de licitação é caracterizada pela impossibilidade de licitar quando não existem produtos ou bens com características aproximadas, ou quando não há pluralidade de particulares que possam satisfazer o fornecimento de bens e serviços.

4.1.3 Essa decisão pela contratação externa é respaldada pela necessidade de atender a uma demanda pontual e específica, assegurando que os objetivos propostos sejam alcançados de maneira eficaz. Esta abordagem visa preencher a lacuna existente em nosso corpo funcional, garantindo a qualidade e a especialização necessárias para o atendimento da demanda identificada.

4.2. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.2.1. A contratação será realizada em razão da necessidade de suprimento de bandas qualificadas, atendendo às demandas da Secretaria Requerente.

4.2.2. A contratação em comento leva em conta a necessidade de oferecer apresentações musicais de qualidade, sendo que tal contratação faz parte do planejamento estabelecido pela equipe técnica do setor, estando contemplado, ainda, no Plano Anual de Contratações de 2024/2025. Assim, demonstra-se que a pretensão se encontra plenamente alinhada com o planejamento realizado pela requerente.

4.2.3. Para a contratação, será aferida a verificação da habilitação social, fiscal, trabalhista e técnica do profissional a ser contratado, de acordo com as premissas da Lei Federal nº 14.133/2021, em seu Capítulo VI.

4.2.4. A verificação dos documentos de que trata o item 4.2.3 deverá ser realizada junto ao Cadastro de Fornecedores ou apresentados no momento do julgamento das propostas pelos interessados, assegurando aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. Tal disposto neste item deve constar expressamente no aviso da contratação.

4.2.5. Na hipótese da necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados quando da habilitação, o pregoeiro deverá solicitar ao licitante vencedor, o seu envio no prazo definido em Edital.

4.2.6 A minuta do contrato deverá ser padronizada conforme enviada pelo artista. 

4.3. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO

4.3.1 A contratação das bandas/cantores/artistas dar-se-á da seguinte forma:

4.3.1.1. De acordo com a carta proposta encaminhada a municipalidade seguindo o cronograma do Evento que acontecerá nos dias 04 a 06 de julho de 2025.

4.1.2.  As contratações e realizações dos shows das Bandas/cantores/artistas dar-se-ão da seguinte forma:
A contratação da empresa BRASIL PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA ME terá como seguintes características:

Apresentação de 01 (um) show musical com Lucas Vigano – Projeto Brutaiada  na noite de 05/07/25 (sabado), às 22h00min, no Parque de Exposições do Município, localizado no Bairro Vila Verde.

O show musical aberto ao público deverá ter duração de 01h30m (uma hora e trinta minutos), no valor total de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), sendo pagos em até 06 dias uteis após a realização do evento, contados da apresentação de Nota Fiscal e das provas de regularidade fiscal; 

Correrão à conta da empresa todas as despesas com emissão de passagens aéreas, despesas de translado terrestre do aeroporto até o hotel e encargos fiscais e tributários.

Correrão à conta do MUNICÍPIO todas as despesas de estrutura física do evento, carregadores e demais itens exigidos no rider técnico do artista, assim como os encargos do ECAD.

4.4. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

4.4.1. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

4.4.1.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/21, são obrigações da CONTRATADA:
Executar a contratação conforme especificações apresentadas em sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

Entregar e dar garantia que o Show será realizado pelo respectivo artista contratado, sem a substituição da equipe, no dia e local pré-determinado para o evento e de acordo com os prazos estabelecidos pelo CONTRATANTE.

Cumprir rigorosamente com os horários estabelecidos para a apresentação do show e em caso de ocorrer atrasos para a entrada ou saída antecipada do palco, sem justificativa aceita pela organização do evento, será descontado proporcionalmente da CONTRATADA dos valores a serem pagos.

Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros.

Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer dos serviços.

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar, total ou parcialmente, quaisquer a execução dos serviços a que está obrigada.

A Equipe e artistas deverão conhecer e dominar as condições de contratação.

A CONTRATADA arcará com todas as despesas necessárias à execução do objeto, inclusive despesas com pessoal, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, impostos, taxas, tributos e quaisquer outros tributos que venham incidir sobre a execução.

Manter, durante a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas pelo MUNICÍPIO, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirada.

4.4.2. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO

4.4.2.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, em atendimento ao seu art. 89, §2º, são obrigações do MUNICÍPIO:

Emitir a autorização para a realização dos serviços.

Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas contratualmente, sendo que o pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento dos serviços e os procedimentos burocráticos;

Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos.

Notificar, por escrito, a CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas legalmente e contratualmente.

Providenciar a estrutura mínima do local para permitir a realização do evento, tais como: palco, disciplinador de público, som, iluminação, tendas, sanitários portáteis.

4.4.2.2. Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, a qual se obriga a saldar na época devida.

4.4.2.3. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

5.1 A fiscalização de todas as fases, será feita pelo CONTRATANTE, por intermédio da(o) Gestor(a) Fiscal do Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, com autoridade para exercer em nome do CONTRATANTE, a fiscalização do objeto contratado e toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, obrigando-se a CONTRATADA a facilitar, de modo amplo e completo, a ação do fiscal. 

5.2 O gestor/fiscal deverá fiscalizar e acompanhar a execução da referida contratação, com poderes amplos e irrestritos para receber provisoriamente os serviços, e após o evento realizar o recebimento definitivo dos mesmos, e bem como propor penalidades e analisar documentos.

5.2.1. A contratação terá como gestor/fiscal, a servidora Amanda Mielke, numerado, datado e publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Espírito Santo – DOM/ES.

5.3. A fiscalização será exercida no interesse do MUNICÍPIO, e não exclui e nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

5.4. A Fiscalização poderá determinar, a ônus do CONTRATADO, a substituição dos materiais julgados deficientes ou não-conformes com as especificações definidas, cabendo ao CONTRATADO, providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de fornecimento.

5.5. Caso o Secretário Municipal Requerente não designe nenhum servidor para acompanhar o fornecimento e fiscalização, o mesmo assumirá tal responsabilidade.

5.6. O MUNICÍPIO, através do fiscal do contrato comunicará ao CONTRATADO, por escrito, as deficiências porventura verificadas no fornecimento, para imediata correção.

5.7. A presença da fiscalização do MUNICÍPIO, não elide nem diminui a responsabilidade do CONTRATADO.

5.8. O Gestor/Fiscal do Contrato indicado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

5.9. O CONTRATADO é obrigado a reparar ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções durante a execução, conforme solicitado pela fiscalização, e dependendo do caso, poderá ser até realizada glosa quando do pagamento final.

5.10. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor/Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas ao Secretário Municipal Requisitante do MUNICÍPIO, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

6. DA GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o CONTRATADO para reunião inicial, visando alinhamento quanto aos detalhes da apresentação artística para evitar equívocos quando de sua execução. O órgão ou entidade poderá, ainda, convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.5. A contratação não demanda a necessidade de fiscal técnico para seu acompanhamento.

6.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso.

6.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, conforme o caso, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.14. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final, quando julgar pertinente, com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO

7.1. O faturamento pela realização dos trabalhos ocorrerá após a efetiva realização do evento, conforme a Autorização de fornecimento e nota de empenho, mediante apresentação do(s) documento(s) fiscal(is) hábil(eis) de fornecimento, sem emendas ou rasuras, e dos documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.1.2. Para fins de garantir a data agendada para a realização da apresentação artística, na presente contratação será permitida a antecipação de pagamento parcial, à título de sinal do contrato, conforme as regras previstas no art. 145, § 1º, da NLLC, sendo que os pagamentos referentes aos shows musicais serão efetuados em duas parcelas da seguinte forma:

7.1.2.1. Para os artistas contratados o pagamento deverá ser da seguinte forma:

a) O show musical aberto ao público deverá ter duração de 01h30m (uma hora e trinta minutos), no valor total de R$ 213.000,00 (duzentos e treze mil reais), sendo 50% (R$106.500,00) na assinatura do contrato e 50% (R$106.500,00) em até 03 dias uteis após a realização do evento, mediante apresentação de Nota Fiscal do valor integral do contrato referente ao respectivo artista, com os descontos devidos se houver e das provas de regularidade fiscal, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

7.1.2.2. Fica a CONTRATADA obrigada a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

7.1.2.2.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não executada do contrato.

7.1.2.2.1.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela variação acumulada do INPC ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.

7.1.3. A Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer, após a conferência e a certificação, fará no primeiro dia útil após realização da apresentação um ATESTADO, de que as mesmas foram efetivamente realizadas e de forma satisfatória, acompanhado de relatório fotográfico.

7.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 02 (dois) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.

7.2.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a)
o prazo de validade;

b)
a data da emissão; 

c)
os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)
o período respectivo de execução do contrato; 

e)
o valor a pagar; e 

f)
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.4. Os documentos fiscais, após conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento após o recebimento dos mesmos.

7.5. Constatando-se, junto ao SICAF ou cadastro próprio do Município, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.5.1. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao junto ao SICAF ou cadastro próprio do Município.  

7.7. O pagamento dar-se-á à vista na forma do item 7.1.2, em favor do CONTRATADO, mediante ordem bancária em conta corrente em nome do mesmo, desde que não haja fator impeditivo provocado pelo CONTRATADO.

7.8. Após o prazo acima referenciado será paga multa financeira nos seguintes termos:

VM = VF x 0,067 x ND
                    100       

VM = Valor da Multa Financeira. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso

7.8.1. Incumbirá ao CONTRATADO a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada fatura devida, a ser revisto e aprovado pelo MUNICÍPIO, juntando-se à respectiva discriminação do fornecimento efetuado, e o memorial de cálculo da fatura.

7.9. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que gere direito de acréscimos de qualquer natureza.

7.10. Serão retidos na fonte, os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, exceto se o CONTRATADO for optante do SIMPLES NACIONAL, que obedecer a legislação específica.

7.10.1. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.11. Fica o CONTRATADO obrigado a informar qualquer alteração de sua condição de optante pelo SIMPLES NACIONAL, sob pena de aplicação das sanções contratuais e legais cabíveis.

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Os artistas/bandas serão selecionados através do cumprimento dos requisitos inexigibilidade, conforme documentação anexa e justificativas apresentadas neste termo de referência, em atendimento ao disposto no art. 74, caput, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.2. Para fins de habilitação jurídica, deverá o licitante comprovar os requisitos dispostos no art. 62 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.3. Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, deverá o licitante comprovar os requisitos dispostos no art. 68 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.3.1. A inviabilidade de competição; a contratação de profissional de setor artístico; a contratação direta ou através de empresário exclusivo, devidamente comprovada mediante Carta de Exclusividade ou Contrato, assinados por aquele ou pelo seu legítimo representante; a consagração dos profissionais/bandas pela crítica especializada ou pela opinião pública, com o anexo de matérias da internet, cartazes, folderes, release, que indiquem tratar-se de artista consagrado pela opinião pública local, regional ou nacional, foram todas devidamente comprovadas através da documentação anexa e as informações dispostas neste Termo de Referência.
9. DO VALOR MÁXIMO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS


9.1. O valor máximo estimado para as presentes contratações foram provenientes dos valores apurados na pesquisa de mercado, resultante de um levantamento de preços realizado junto aos empresários que detém a exclusividade dos artistas/bandas, de modo que foi apurado contratações similares de outros órgãos públicos que apontaram que não há superfaturamento na contratação, de acordo com o praticado no mercado,

9.2. Para fins de cumprimento de arcar com as despesas oriundas das contratações, segue abaixo dotação orçamentária:

Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer 0606.1369500152.016 -33903900000 Ficha 0000173 Fonte 1500000000.

10. DAS SANÇÕES E PENALIDADES
10.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

m) praticar demais atos não previstos no presente tópico, mas apurados na execução do contrato.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 12.1, as seguintes sanções e penalidades:

a) Advertência: quanto o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §2º, da NLLC;

b) Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 12.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §4º, da NLLC;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem 12.1, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §5º, da NLLC;

d) Multa:

I - Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

II - Compensatória de 10% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante, consoante o disposto no art. 156, §9º, da NLLC;

10.4. Todas as sanções previstas neste tópico poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, consoante o disposto no art. 156, §7º, da NLLC;

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157, da NLLC;

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme o disposto no art. 156, §8º, da NLLC;

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei Federal nº 14.133/2021, em seu art. 159;

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, consoante o disposto no art. 160, da NLLC;

10.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme disposição do art. 161, da NLLC;

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21.

11. UNIDADE REQUISITANTE
11.1. Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer
12. DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

12.1. Responsáveis pela Elaboração: 

Eliane Renata Cimero Calci

Rubia Carla Buzatto;

Amanda Mielke.

12.2. Gestor da Unidade Requisitante: Amanda Mielke.  

São Roque do Canaã – ES, 02 de junho de 2025.

	Eliane Renata Cimero Calci

Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer.

Responsavel
	
	Amanda MIelke

Equipe de Planejamento
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Equipe de Planejamento
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